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CAPÍTULO 5

RECURSOS BIOLÓGICOS E BIODIVERSIDADE
Catherine Rebouças Mota1

Sandra Paulsen2

1 INTRODUÇÃO

O capital natural é “o estoque de recursos renováveis e não renováveis (por exemplo, 
plantas, animais, ar, água, solos, minerais) que se combinam para produzir um 
fluxo de benefícios para as pessoas” (SEEA, 2023). A biodiversidade, que abrange 
espécies, ecossistemas e diversidade genética, desempenha um papel fundamental 
na manutenção dos sistemas de suporte à vida e de qualidade de vida, e é a base 
para a provisão, pela natureza e por ecossistemas saudáveis, dos serviços ecossis-
têmicos. Estes são os bens e os serviços obtidos dos ecossistemas, que têm impor-
tância econômica, ambiental e social. Por tudo isso, a perda de biodiversidade 
deve ser uma preocupação nacional e global (OECD, 2023).

A redução da resiliência dos ecossistemas pode aumentar a vulnerabilidade 
a ameaças, como aos impactos negativos das mudanças climáticas. Os fatores que 
são capazes de afetar a biodiversidade podem ser físicos, por exemplo, a alteração 
ou a fragmentação do hábitat em razão das mudanças no uso do solo ou do mar; ou 
podem ser biológicos, quando há alteração da dinâmica populacional ou na estru-
tura de espécies, em razão de espécies exóticas invasoras ou do uso comercial de 
recursos da vida selvagem (OECD, 2023).

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
destaca que o principal desafio é conservar de forma efetiva a biodiversidade e 
garantir o seu uso sustentável. Há de se reforçar o grau de proteção das espécies, 
dos hábitats, bem como dos ecossistemas terrestres, marinhos e aquáticos. A pre-
servação e a restauração da biodiversidade, por sua vez, dependem de ações como: 
remoção de subsídios prejudiciais ao meio ambiente; fortalecimento de impostos, 
taxas, encargos relevantes e demais instrumentos econômicos em prol do meio 
ambiente (OECD, 2023).
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o Caribe (CEPAL) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); pesquisadora do Centro de Estudos do Comércio 
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É importante enfatizar que a preocupação com a conservação, com a 
proteção e com o uso sustentável da biodiversidade faz parte dos Objetivos de  
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, especificamente os de números 
14 e 15. O ODS 15 propõe: “proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerenciar florestas de forma sustentável, combater a deser-
tificação e deter e reverter a degradação da terra e deter perda de biodiversidade” 
(OECD, 2023, tradução nossa); pelo ODS 14, objetiva-se: “conservar e usar de 
forma sustentável os oceanos, mares e recursos marinhos para o desenvolvimento 
sustentável” (idem, ibidem).

No âmbito internacional, o principal acordo sobre biodiversidade é a 
Convenção sobre Diversidade Biológica de 1992. Outros acordos relevantes são: 
a Convenção de 1979 sobre a Conservação de Espécies Migratórias de Animais 
Selvagens, a Convenção de 1973 sobre o Comércio Internacional de Espécies 
Ameaçadas de Fauna e Flora Selvagens, a Convenção de 1971 sobre Zonas Úmidas de 
Importância Internacional, a Convenção de 1979 sobre a Conservação de Vida 
Selvagem e Hábitats Naturais Europeus e o Acordo sobre Medidas do Estado 
do Porto para Prevenir, Deter e Eliminar a Pesca Ilegal, Não Declarada e Não 
Regulamentada (OECD, 2023).

Na publicação Environment at a Glance Indicators, de 2023, os grupos de 
indicadores vinculados ao tema biodiversidade são os seguintes:

•	 cobertura da terra: cobertura da terra por tipo, áreas construídas, perda 
e ganho de terra com vegetação natural e seminal;

•	 recursos florestais: área florestal e intensidade de uso dos recursos florestais;

•	 espécies ameaçadas e áreas protegidas: porcentagem de mamíferos, 
plantas vasculares, peixes de água doce, aves e anfíbios ameaçados e 
áreas protegidas por categorias de manejo; e

•	 impostos relevantes para a biodiversidade: receita arrecadada e estrutura 
da base tributária (OECD, 2023).

Este trabalho baseia-se nos grupos de indicadores apresentados nessa obra.

2 INDICADORES PARA RECURSOS BIOLÓGICOS E BIODIVERSIDADE

2.1 Indicadores sobre cobertura da terra

Algumas tendências e desenvolvimentos recentes podem ser identificados sobre a 
cobertura da terra, conforme resumido adiante.

1)	 Houve o aumento, em torno de 16%, das áreas construídas nos 
países-membros da OCDE, entre 2000 e 2014.
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2)	 A cobertura arbórea nos países da OCDE representa cerca de um terço 
da área total, embora a sua distribuição seja heterogênea entre os países.

3)	 A área natural e seminatural dos países da OCDE permaneceu estável 
nas últimas décadas.

4)	 As novas superfícies artificiais são construídas em terras de cultivo.

2.1.1 Contexto e definições

Para a OCDE, as mudanças na cobertura e no uso da terra estão entre os prin-
cipais fatores que contribuem para a perda da biodiversidade terrestre. Os solos 
naturais e seminaturais são as terminologias utilizadas para designar os terrenos 
cobertos por vegetação natural ou seminatural que possuem pegada antrópica 
limitada como “uma proxy para terras que são importantes para a manutenção 
da biodiversidade e fornecem serviços ecossistêmicos de maior valor em escala 
global” (OECD, 2023, tradução nossa).

Os indicadores relacionados à cobertura da terra são expressos conforme 
descrito a seguir.

•	 Cobertura da terra em países e regiões apresenta dados sobre as seguintes 
classes de cobertura da terra: cobertura arbórea, pradaria, zona úmida, 
cobertura arbustiva, vegetação esparsa, terra cultivada, superfícies 
artificiais; área nua; e águas interiores. Os dados apresentados podem 
ser encontrados tanto em área total do país quanto em quilômetros 
quadrados, podendo ser relatados das formas expostas adiante.

•	 Cobertura da terra em áreas urbanas funcionais, indicando o quanto da 
área total corresponde às áreas urbanas e normalmente é expressa em 
quilômetros quadrados.

•	 Mudanças na cobertura da terra em países e regiões apresentam o 
percentual de mudança a partir dos seguintes períodos: 2004 a 2019 
e 1992 a 2019. Permitem, assim, rastrear as conversões de e para as 
áreas com vegetação natural e seminatural dos tipos de cobertura que 
são mais utilizados intensivamente e, por isso, considerados antrópicos.  
O aumento das conversões explica, provavelmente, a maior pressão 
sobre a biodiversidade (OECD.Stat, 2019).

•	 Área construída em países e regiões considera a porcentagem do total da área 
do país. A área construída é definida como aquela na qual há a presença de 
edifícios ou de estruturas cobertas, excluindo-se outros espaços urbanos, 
por exemplo, superfícies pavimentadas (estradas e estacionamentos), 
locais comerciais e industriais (portos, aterros sanitários, pedreiras, pistas) 
e espaços verdes urbanos (parques e jardins) (OECD, 2023).
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•	 Água de superfície e mudança de água de superfície considera as 
áreas superficiais permanentes e as áreas superficiais sazonais. As águas 
superficiais permanentes são definidas como áreas que foram água em 
todos os meses do ano de referência. As águas superficiais sazonais 
são definidas como áreas que foram inundadas de um a onze meses 
no ano de referência. Deve-se notar que esses dados se referem apenas 
à superfície da água, não considerando o volume de água ganho ou 
perdido (OECD.Stat, 2018). Um dos impactos verificados nos recursos 
de água doce é o decorrente do represamento que pode alterar rotas de 
migração, alterar paisagens, deposição de sedimentos, entre outros 
(OECD.Stat, 2018).

•	 Paisagens florestais intactas consideram a extensão da paisagem florestal 
intacta e a degradação da paisagem florestal intacta. Em relação a cada 
uma dessas variáveis, a OCDE conceitua da seguinte forma:

“Extensão de paisagem florestal intacta” é a extensão de áreas florestais maiores 
que 500 km2, com largura superior a 10 km, livres de assentamentos ou 
infraestrutura e não afetadas por atividade industrial, desmatamento agrícola 
ou outra perturbação antropogênica nos últimos 70 anos. Áreas sem árvores 
dentro de florestas, como lagos, gelo ou trechos de pastagens, estão incluídas 
(OECD.Stat, 2019, tradução nossa).

A degradação da paisagem florestal intacta ocorre quando algum distúrbio 
afeta uma área florestal na medida em que as condições anteriores não são  
mais atendidas.

•	 Uso da terra considera a área terrestre que exclui os corpos d’água 
interiores (rios e lagos) e as várias utilizações da área.

Entre elas há a terra arável, como as terras que estão em culturas temporárias 
ou prados (não se considera as que são potencialmente cultiváveis); as culturas 
permanentes, que são as áreas que são cultivadas por um longo período (por 
exemplo, cacau e café); a terra arável e de cultivo permanente, que é a soma da 
área arável e da de cultivo permanente; os prados e pastagens permanentes, que 
são as áreas utilizadas por cinco anos ou mais para o cultivo de forragens herbáceas, 
cultivadas, entre outros. Nesse indicador, considera-se como floresta aquelas terras 
que abrangem mais de 0,5 hectare e com cobertura de dossel de mais de 10% ou 
as áreas capazes de alcançar esses limites in situ. Consideram-se como outras áreas 
os terrenos construídos e afins, terrenos abertos úmidos, terrenos abertos secos, 
com ou sem cobertura vegetal. Não se consideram os corpos d’água interiores, 
por exemplo, os rios e as lagoas (OECD.Stat, 2022c).
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QUADRO 1
Indicadores em cobertura da terra na OCDE

Cobertura da terra: indicadores Unidade

Cobertura da terra em países e regiões Porcentagem da área total

Cobertura da terra em áreas urbanas funcionais Porcentagem da área total

Mudanças na cobertura da terra em países e regiões Porcentagem a partir da classe inicial no ano inicial 

Área construída e mudança em áreas construídas em países e regiões Porcentagem da área total

Águas superficiais e mudanças em águas superficiais Porcentagem da área total do país

Paisagens de florestas intactas Quilômetros quadrados

Uso da terra Quilômetros quadrados

Fonte: OECD.Stat (2023a).

Sobre esses indicadores, buscaram-se as seguintes informações: origem 
dos dados; trabalhos utilizados pela OCDE; e interpretação dada pela OCDE.  
Tais dados são apresentados a seguir.

Origem dos dados

No indicador mudança na cobertura da terra em países e regiões, cobertura da 
terra em áreas metropolitanas e cobertura da terra em países e regiões, as fontes de 
dados são as descritas adiante.

•	 Cobertura da terra: Copernicus/European Space Agency e Université 
Catholique de Louvain Geomatics Climate Change Initiative – Land 
Cover (CCI-LC) Annual Maps.3

•	 Para limites políticos e administrativos, as geografias da grade territorial 
da OCDE mais recentes são usadas quando disponíveis. Para os 
demais países, é utilizada a plataforma Global Administrative Unit 
Layers (Gaul), de 2014, implementada pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food and Agriculture 
Organization – FAO).4 Para as cidades, é usado o mais recente  
OECD-EU Functional Urban Area (FUA core + commuting zone).

No indicador sobre área construída e mudança de área construída em áreas 
metropolitanas e sobre área construída e mudança de área construída em países e 
regiões, as fontes utilizadas pela OCDE estão destacadas a seguir.

•	 As estatísticas de área construída são calculadas baseadas em Florczyk 
et al. (2019).

3. Disponível em: https://cds.climate.copernicus.eu/cdsapp#!/dataset/satellite-land-cover. 
4. Consulte, a seguir, a seção de definição de limites para obter mais detalhes. 

https://cds.climate.copernicus.eu/cdsapp#!/dataset/satellite-land-cover
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•	 Dados populacionais usados para os valores per capita são provenientes 
da Revision of World Population Prospects, da Organização das Nações 
Unidas (ONU), de 2019.5

•	 Para limites políticos e administrativos OECD.Stat (2020) e unidades 
de grade territorial são adotadas quando disponíveis. Para os demais 
países, dados de Gaul são usados.6 A definição de área urbana funcional 
da OECD (2020) é utilizada para as cidades.

Em todos os indicadores de cobertura da terra, os dados são obtidos pelo 
cálculo da interseção dos limites de áreas urbanas políticas, administrativas ou 
funcionais com os conjuntos de dados raster, a partir do uso do software GIS 
(OECD.Stat, 2018).

Trabalhos utilizados pela OCDE

Sobre mudança na cobertura da terra em países e regiões, cobertura da terra em áreas 
metropolitanas e cobertura da terra em países e regiões, utiliza-se o trabalho a seguir.

•	 Land Cover Change and Conversions: methodology and results for OECD 
and G20 countries (Hašcic e Mackie, 2018).

Sobre água de superfície e mudança de água de superfície, utilizou-se o 
estudo adiante.

•	 High-Resolution Mapping of Global Surface Water and its Long-Term 
Changes Supporting Data (Pekel et al., 2016).

Sobre paisagens florestais intactas, utilizou-se o seguinte:

•	 As Últimas Fronteiras da Natureza Selvagem: rastreando a perda de 
paisagens florestais intactas de 2000 a 2013 (Potapov et al., 2017);

•	 Gaul, de 2014; e

•	 Intact Forest Landscapes (OECD, 2019a).7

Interpretação dada pela OCDE

Segundo a OCDE, as mudanças nas características biofísicas dos hábitats naturais 
são consideradas como boas proxies para monitorar as pressões sobre os ecossiste-
mas e a biodiversidade (OECD, 2023).

5. Disponível em: https://population.un.org/wpp2019/. 
6. Mais informações disponíveis em: https://data.apps.fao.org/map/catalog/static/search?keyword=Tag_boundaries.
7. Mais informações disponíveis em: http://www.intactforests.org/world.webmap.html.

https://population.un.org/wpp2019/
https://data.apps.fao.org/map/catalog/static/search?keyword=Tag_boundaries
http://www.intactforests.org/world.webmap.html
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A OCDE reconhece que o indicador sobre mudança na cobertura da terra 
é limitado, embora ainda o considere como de alto nível. A organização aponta 
que é difícil estimar os benefícios ou os custos das conversões relacionadas à 
biodiversidade e aos demais serviços ecossistêmicos. Trata-se de uma proxy bruta, 
que não consegue abranger a correspondência do contexto entre a classe da 
cobertura da terra e o valor da biodiversidade, bem como depende do nível de 
detalhamento (OECD.Stat, 2019).

Para auxiliar na interpretação desses dados, a instituição entende que infor-
mações sobre determinado ecossistema de alto valor podem ser consideradas para 
que o seu status seja monitorado. Considerar a perda ou o ganho dos ecossistemas 
pode ser menos ambíguo e dependente do contexto e, por isso, de interpretação 
mais simples. O ecossistema que é monitorado pela organização são as paisagens 
florestais intactas (OECD.Stat, 2019).

Ademais, outra limitação ressaltada pela OCDE é a de que há certa 
heterogeneidade temporal na coleta de dados por diferentes satélites em mo-
mentos diferentes. Isso pode frustrar a comparação das taxas de mudança de 
cobertura da terra entre um período e outro. Não são considerados sinaliza-
dores de qualidade de dados ou a precisão da detecção das alterações, embora 
estejam disponíveis em dados subjacentes.

No indicador área construída (em áreas metropolitanas, países e regiões), 
considera-se que algumas limitações devem ser observadas. Por exemplo, os dados 
de 1975 e de 1990 subestimam as áreas construídas, se comparados com épocas 
posteriores. Isso ocorreu porque os primeiros sensores de satélites eram inferiores 
aos que vieram mais tarde (OECD.Stat, 2020).

Sobre o indicador paisagens florestais intactas, a OCDE ressalta que são 
áreas transfronteiriças, de modo que a degradação de um país ou região vizi-
nha pode impactar outras áreas florestais. Quando isso ocorre, é registrado pela 
organização como degradação, ainda que não haja perturbação direta em uma 
região (OECD.Stat, 2019).



Indicadores Quantitativos da OCDE e o Brasil: meio ambiente190 | 

2.1.2 Indicador no contexto dos membros da OCDE

GRÁFICO 1
Cobertura da terra por tipo (2019)
(Em %)
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Fonte: OECD.Stat (2023d).

GRÁFICO 2
Áreas construídas no total do território (2000)
(Em %)
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GRÁFICO 3
Superfícies permanentes e sazonais no total da superfície de água: porcentagem no 
total da área do país (2015)
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Fonte: OECD.Stat (2023d).

Não estão disponíveis dados para o Brasil no banco de dados da OCDE para 
paisagens de florestas intactas (intact forest landscapes).

2.1.3 Indicador no contexto do Brasil

No Brasil, há alguns indicadores direcionados a mensurar a cobertura da terra 
e as mudanças da cobertura da terra, quais sejam: taxas de desmatamento; áreas 
agrícolas; áreas urbanas; banco de informações ambientais; e recursos hídricos.

Taxas de desmatamento: projeto Prodes e TerraBrasilis

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), unidade vinculada ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), apresenta taxas e estimativas de taxas de 
desmatamento na área de Amazônia Legal, mediante o mapeamento por satélite do 
Programa de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite 
(Prodes). Utiliza-se satélites Landsta-8 e Landsat-9 (sensor OLI) ou Sentinel-2 
(sensor MSI), no caso de indisponibilidade de imagem OLI com baixa cobertura 
de nuvem (Brasil, 2022a).

Pelo sistema, são registradas e quantificadas as áreas desmatadas maiores que 
6,25 ha. Por desmatamento considera-se o seguinte conceito: “remoção completa 
da cobertura florestal primária por corte raso ou o estágio final de uma degradação 
progressiva da floresta em que há a perda completa do dossel, independentemente 
da futura utilização destas áreas” (Brasil, 2022a, p. 1).

No projeto, apresentam-se também subclasses de desmatamento e exemplos 
de feições características de padrões de alteração da cobertura florestal, que são uti-
lizados na interpretação dos dados captados por satélite, conforme descrito adiante.
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•	 Corte raso com solo exposto: por corte raso, entende-se a remoção da 
cobertura florestal em um curto intervalo de tempo; realiza-se a comparação 
entre a imagem do ano anterior e a do ano corrente. Por corte raso exposto, 
“é evidente a refletância predominante de solo exposto na imagem utilizada 
para detecção no ano corrente. Além disso, após realizado um desmatamento 
por corte raso, o fogo é comumente empregado como uma ferramenta para 
eliminar os resíduos de vegetação acumulados sobre o solo”.

•	 Corte raso com vegetação: ocorre quando “o intervalo de tempo entre 
a supressão da floresta por corte raso e a sua detecção permitem o 
desenvolvimento de herbáceas” ou quando ocorre atividade agrícola na área.

•	 Mineração: são áreas normalmente associadas à extração de ouro que 
podem ocorrer onde já há consolidado uso antrópico, em locais isolados, 
ao longo dos rios e de canais de drenagem.

•	 Floresta inundada: são as áreas formadas em razão da constituição de 
represas artificiais.

•	 Desmatamento por degradação progressiva: como a ação de degradação 
ocorre de forma lenta, normalmente essas áreas só têm o desmatamento 
detectado anos após o seu início. Essas ações podem ser: queimada 
florestal, corte seletivo, entre outros. Polígonos de degradação 
progressiva são conceituados como “aqueles nos quais o desmatamento 
detectado no ano corrente ocorreu em florestas degradadas em 2021 ou 
antes” (Brasil, 2022a, p. 7-8).

As taxas anuais de desmatamento Prodes são apresentadas como indicadores 
úteis na elaboração e proposição de políticas públicas, bem como para a avaliação 
da efetividade de suas implementações. Esses dados coletados são utilizados 
também em:

•	 certificação de cadeias produtivas do agronegócio, como a Moratória da 
Soja e o Termo de Ajustamento de Conduta da Pecuária (TAC) da carne;

•	 acordos intergovernamentais, por exemplo, a Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP-21) e os relatórios de 
inventário nacional de emissões de gases de efeito estufa; e

•	 doações monetárias pelo Fundo Amazônia, considerando os dados do 
Prodes como referência à atividade de desmatamento na Amazônia 
Legal (Brasil, 2023b).

Os dados obtidos pelo Prodes são disponibilizados integralmente, o 
que possibilita a realização de uma avaliação independente por várias partes  
interessadas. É importante ressaltar que o projeto ocorre com a colaboração 



Recursos Biológicos e Biodiversidade  | 193

do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) (Brasil, 2023b).

Pelo Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo Real (Deter), também 
conduzido pelo Inpe, por sua vez, ocorre um levantamento de alerta de evidências 
de alteração de cobertura florestal na Amazônia. Realiza-se interpretação visual 
dos padrões de alteração da cobertura vegetal de modo a identificar: o desmata-
mento, a degradação e a exploração madeireira (Brasil, 2022b).

Na plataforma TerraBrasilis, desenvolvida pelo Inpe, obtém-se o acesso, a 
consulta, a análise e a disseminação de dados geográficos gerados tanto pelo 
Prodes quanto pelo Deter. Não ocorre avaliação pelo Inpe sobre a legalidade da 
supressão ou da degradação do desmatamento detectado pelo Prodes. A plataforma 
é apresentada de acordo com os padrões internacionais de disseminação de 
dados geográficos, bem como das especificações da Infraestrutura Nacional de Dados 
Espaciais (Inde) (Brasil, 2023a).

Os dados do Prodes e do Deter são utilizados nos indicadores desenvol-
vidos no âmbito do indicador REDD+,8 que representa instrumento desenvolvido 
no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(United Nations Framework Convention on Climate Change – UNFCCC) para 
fornecer incentivos para que países em desenvolvimento alcancem metas relacio-
nadas à mitigação e ao controle dos efeitos negativos das mudanças climáticas. As 
metas são: redução das emissões que provêm do desmatamento e da degradação 
florestal; conservação dos estoques de carbono florestal; manejo sustentável 
das florestas; e aumento dos estoques de carbono florestal (Brasil, 2021). Merecem 
destaque o indicador 1 F – Variação na taxa anual de desmatamento nos biomas 
brasileiros; o indicador 2 F – Área florestal degradada nos biomas brasileiros; e 
o indicador 1 G – Evolução da cobertura do território nacional com sistemas de 
monitoramento de florestas nativas (Brasil, 2021).

Em relação a cada um desses indicadores, apresenta-se uma descrição no 
quadro a seguir.

QUADRO 2
Indicadores do REDD+ relacionados à cobertura da terra 

Indicador Descrição

1 F – Variação na taxa anual de 
desmatamento nos biomas brasileiros

Apresenta a variação da taxa anual de desmatamento nos biomas Amazônia e 
Cerrado. Considera os dados do Prodes.

2 F – Área florestal degradada nos 
biomas brasileiros Apresenta a área florestal degradada na Amazônia. Considera os dados do Deter.

1 G – Evolução da cobertura do 
território nacional com sistemas de 
monitoramento de florestas nativas

Apresenta a taxa de evolução das áreas de florestas nativas monitoradas por sistemas 
oficiais. Os dados são obtidos do Prodes, do Deter, bem como considera a situação de 
uso e da cobertura da terra em áreas desmatadas e o Inventário Floresta Nacional (IFN).

Fonte: Brasil (2021).

8. Redução das emissões provenientes do desmatamento e da degradação florestal. 
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Agricultura e urbanização: IBGE

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) elabora o Levantamento 
Sistemático da Produção Agrícola, no qual apresenta as estimativas de área plantada 
e colhida, quantidade produzida e rendimento médio de produtos selecionados 
de acordo com critérios de importância econômica e social no Brasil. Em sua 
base, os dados coletados representam cerca de 93% do valor da produção e, 
aproximadamente, 97% da área agrícola do Brasil (IBGE, 2023a).

As culturas podem ser classificadas como temporárias ou permanentes. As 
temporárias são consideradas como de curta ou média duração, considerando que 
seu ciclo reprodutivo é inferior a um ano e, após a colheita, ocorre novo plantio. 
Algumas variáveis são divulgadas no caso de culturas temporárias: área plantada ou 
a plantar; área colhida ou a colher; produção; e rendimento médio (IBGE, 2023a).

Já as culturas permanentes são classificadas como de ciclo longo, na qual as 
colheitas podem ser realizadas sem a necessidade de um novo plantio. As variáveis 
divulgadas são: área em formação; área em produção; área colhida ou a colher; 
produção; e rendimento médio (IBGE, 2023a).

Além disso, o IBGE apresenta as taxas da população brasileira que vive em 
áreas urbanas e rurais (IBGE, 2023b). No entanto, não foi identificado um indi-
cador específico que apresentasse as áreas construídas no Brasil.

Banco de Informações Ambientais (BDiA): IBGE

O IBGE possui o BDiA que coleta dados sobre os recursos naturais de todo o  
território nacional, ajustados à escala 1:250.000. O BDiA foi produzido no 
âmbito do projeto de mapeamento de recursos naturais e do projeto Sistema de 
Vigilância da Amazônia (Sivam) (IBGE, 2023b).

As metodologias de mapeamento utilizadas estão dispostas nos manu-
ais técnicos em geociências do IBGE: o Manual Técnico de Geologia; o Manual 
Técnico de Geomorfologia; o Manual Técnico de Pedologia; e o Manual Técnico 
de Vegetação. Os dados foram organizados em quatro áreas temáticas: geologia,  
geomorfologia, pedologia e vegetação. Assim, os usuários do banco de dados podem 
identificar as diversas características ambientais do território brasileiro, podendo 
ser apresentados em gráficos e tabelas (IBGE, 2023b).

A metodologia empregada no mapeamento da vegetação brasileira apresenta 
uma diferenciação e organização hierárquicas da cobertura da terra do território 
nacional, de acordo com a classificação da vegetação brasileira do IBGE. Os dados 
são apresentados em camadas de visualização, quais sejam: 1o nível (escala de 
visualização na tela menor que 1:5.000.000) – regiões fitoecológicas e outras áreas; 
2o nível (escala de visualização na tela entre 1:5.000.000 e 1:400.000) – cobertura  
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vegetal e outras áreas (predominante); 3o nível (escala de visualização na tela 
maior que 1:400.000) – cobertura vegetal e outras áreas (IBGE, 2023d).

Em vegetação, podem-se encontrar dados sobre o seguinte: floresta ombrófila 
densa; floresta ombrófila aberta; floresta ombrófila mista; floresta estacional 
sempre-verde; floresta estacional semidecidual; floresta estacional decidual; campina-
rana; savana; savana-estépica; estepe; formação pioneira; corpo d’água continental; 
contato (ecótono e encrave) (IBGE, 2023c). Em relação a cada uma dessas vegeta-
ções, o banco de dados apresenta uma definição, transcrita no quadro 3.

QUADRO 3
Definição do banco de dados sobre a área temática vegetação na apresentação de 
informações sobre as características brasileiras 

Tipo de vegetação Descrição

Contato floresta ombrófila 
densa/floresta  
ombrófila mista – encrave

Áreas de tensão ecológica representadas em interpenetrações de fisionomias ou mosaicos 
vegetais de floresta ombrófila densa e floresta ombrófila mista.

Floresta ombrófila aberta

Região fitoecológica ou tipo de vegetação ainda situada na faixa de clima ombrófilo, porém 
apresentando um curto período seco (2-3 meses) e dominância de formas biológicas de 
fanerófitas rosuladas e lianas lenhosas. Ocupa os espaços intermediários ao sul do grande vale 
amazônico, entre o domínio da floresta ombrófila densa e a floresta estacional semidecidual. 
Ao norte aparece dispersa em meio à floresta densa, formando mosaicos de áreas reduzidas, 
como entre os rios Trombetas e Jari e a sudeste de Roraima, conhecida, até recentemente, como 
“área de transição climática”. Na área extra-amazônica, ocorre de forma dispersa, em áreas 
costeiras até o Espirito Santo. Apresenta quatro faciações florísticas ou formações, definidas 
pelo adensamento ora de palmeiras, ora de bambus, cipós ou sororocas.

Contato estepe/floresta 
ombrófila mista

Áreas constituídas de dois ou mais tipos de vegetação, no caso estepe e floresta ombrófila 
mista, sob a forma de interpenetrações florísticas (ecotono ou mistura) ou interpenetrações 
de fisionomias, sem se misturar (encrave). Neste último caso, sua representação é problema de  
escala cartográfica.

Floresta estacional sempre-verde Não possui.

Floresta estacional semidecidual

Região fitoecológica ou tipo de vegetação constituída de macro e mesofanerófitos, além de lianas 
e epífitos, condicionada por estacionalidade climática: nas áreas tropicais pelo período seco e nas 
subtropicais pelo frio de inverno, que ocasionam seca fisiológica e, em consequência, caducifolia. 
No período crítico, o conjunto florestal apresenta-se com 20% a 50% de decidualidade. Na região 
amazônica, ocupa áreas restritas em faixas de transição climática, ocorrendo principalmente 
no contato entre a Floresta Ombrófila e a Savana. Disjunções desta tipologia são encontradas 
praticamente em todo o Brasil, tendo ocorrência mais contínua e significativa nos estados de 
São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais. Sua diversidade ambiental e estrutural 
permitiu subdividi-la em quatro formações ou fitofisionomias principais, de acordo com seu 
posicionamento no terreno ou níveis altimétricos locais.

Floresta estacional decidual

Região fitoecológica ou tipo de vegetação conceituada semelhantemente à floresta estacional 
semidecidual, apresentando porcentagem de árvores caducifólias, no período crítico, significativamente 
maior de 50%. Tanto nas áreas tropicais como subtropicais, apresenta os mesmos gêneros, de 
origem afro-amazônicas, em disjunções ou grandes áreas descontínuas que, de norte para sul, 
situam-se entre a floresta ombrófila aberta e a savana (Cerrado); de leste para oeste, entre a 
Savana Estépica (Caatinga do Sertão Árido) e a floresta estacional semidecidual; e, no sul, entre 
a floresta ombrófila mista (floresta de Araucária) e a estepe (campos do sul do Brasil). Essas 
grandes áreas disjuntas apresentam quatro formações distintas.

(Continua)
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(Continuação)

Tipo de vegetação Descrição

Campinarana

Região fitoecológica ou tipo de vegetação que, no Brasil, só é encontrada na Amazônia, onde 
tem o seu core na região do alto-médio rio Negro. Ocorre como disjunções ecológicas para o 
norte, acompanhando o curso do rio Branco, e para o oeste, ao longo dos altos cursos dos rios 
Japurá, Solimões e Juruá, com penetrações para a Colômbia e Venezuela. É um tipo de vegetação 
de composição florística predominante de ecótipos raquíticos amazônicos, com clímax edáfico 
arbóreo, arbustivo e gramíneo-lenhoso, muito bem definido pelas áreas deprimidas, quase sempre 
encharcadas, com solos podzol hidromórfico e areias quartzosas hidromórficas. Apresenta alguns 
gêneros endêmicos e um mesmo tipo de clima superúmido quente, com precipitações superiores 
a 3.000mm anuais e temperaturas médias em torno de 25oC.

Contato savana/campinarana Não possui.

Contato savana-estépica/ 
floresta estacional

Áreas constituídas de dois ou mais tipos de vegetação, no caso savana estépica e floresta 
estacional, sob a forma de interpenetrações florísticas (ecotono ou mistura) ou interpenetrações 
de fisionomias, sem se misturar (encrave). Neste último caso, sua representação é problema de 
escala cartográfica.

Contato estepe/floresta 
ombrófila mista

Áreas constituídas de dois ou mais tipos de vegetação, no caso estepe e floresta ombrófila 
mista, sob a forma de interpenetrações florísticas (ecotono ou mistura) ou interpenetrações 
de fisionomias, sem se misturar (encrave). Neste último caso, sua representação é problema de  
escala cartográfica.

Contato estepe/formação 
pioneira – ecótono

Áreas de tensão ecológica representadas em misturas ou interpenetrações de espécies de 
estepe e formação pioneira.

Fonte: IBGE (2023c).
Elaboração das autoras.
Obs.: �As definições apresentadas no quadro são encontradas no banco de dados do IBGE, não havendo qualquer alteração 

em seu conteúdo.

Recursos hídricos

Sobre recursos hídricos, o Sistema de Acompanhamento de Reservatórios da 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) fornece dados impor-
tantes. Nesse sistema, pode-se acessar o Sistema Interligado Internacional, cuja 
definição é a seguinte:

um sistema hidrotérmico de grande porte para produção e transmissão de energia 
elétrica, cuja operação envolve modelos complexos de simulações que estão sob 
coordenação e controle do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), que, por 
sua vez, é fiscalizado e regulado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
(ANA, 2023).

O acompanhamento da operação hidráulica ocorre em tempo real, permitindo 
a obtenção de dados sobre a capacidade de regulação dos reservatórios, o geren-
ciamento do armazenamento de água e o armazenamento energético. Da mesma 
forma, se disponibilizam informações sobre os reservatórios das bacias hidrográficas 
brasileiras, quais sejam Amazonas, Araguari, Capivari, Doce, Itabapoana, Itajaí, 
Jacuí, Jequitinhonha, Mucuri, Paraguai, Paraguaçu, Paraíba do Sul, Paraná,  
Parnaíba, São Francisco, Tocantins e Uruguai. Pode-se obter dados sobre afluência 
(m³/s), defluência (m³/s), nível (m) e volume útil (%) (ANA, 2023).
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Destaca-se que o IBGE, junto com a ANA, publicou importante trabalho 
sobre bacias e divisões hidrográficas no Brasil. O objetivo foi tanto o de organizar 
quanto de sistematizar e promover a geração de informações e estatísticas relacio-
nadas a bacias e regiões hidrográficas. Fornecem-se informações para que se possa 
realizar a caracterização geral das bacias hidrográficas brasileiras, estimativas da 
população residente, disponibilidade hídrica e estimativas de uso da água, o que 
contribui para a sistematização e disseminação de informações estatísticas e de 
indicadores (IBGE, 2021).

Adicionalmente, o Instituto Água e Saneamento, organização civil sem fins 
lucrativos, lançou o MapBiomas Água, o qual mapeia a dinâmica da água na 
superfície brasileira, entre 1985 e 2020. O objetivo do MapBiomas é o de apre-
sentar dados mensais sobre a superfície da água em todo o território, identificar 
os corpos hídricos naturais e antrópicos; auxiliar na identificação de impactos do 
aquecimento global, das mudanças tanto no uso quanto na cobertura da terra; 
disponibilizar base de dados, mapas e estatísticas, entre outros (IAS, 2021).

Informações mais detalhadas sobre os indicadores de recursos hídricos são 
apresentadas em uma seção dedicada ao tema. Ressalta-se ainda que há indica-
dores sobre áreas protegidas que serão mais amplamente abordados nas seções a 
seguir dedicadas especificamente a esse tema.

Outrossim, há informações relevantes sobre recursos florestais e cober-
tura da terra no IFN. Este será apresentado nos indicadores específicos sobre 
recursos florestais.

2.1.4 Análise crítica

Como mencionado anteriormente, a base de dados sobre cobertura vegetal no 
Brasil é extensa e de boa qualidade. No caso específico desses indicadores, os 
potenciais problemas não se situam na esfera da escassez de dados, mas sim nas 
tendências mostradas pelas informações do IBGE, que indicam uma perda recente 
(últimas duas décadas) de mais de 500 mil quilômetros quadrados de cobertura 
natural nos biomas terrestres brasileiros.9 Pode-se conferir no box 1 as informações 
destacadas na página oficial do próprio instituto de estatísticas.

9. Mais informações disponíveis em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/
noticias/28944-ibge-retrata-cobertura-natural-dos-biomas-do-pais-de-2000-a-2018. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/28944-ibge-retrata-cobertura-natural-dos-biomas-do-pais-de-2000-a-2018
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/28944-ibge-retrata-cobertura-natural-dos-biomas-do-pais-de-2000-a-2018
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BOX 1
Cobertura natural dos biomas terrestres brasileiros (2000-2018)

Biomas terrestres brasileiros perderam cerca de 500 mil km² de sua cobertura natural entre 2000 e 2018.

Em números absolutos, a maior perda neste período aconteceu no bioma Amazônia (269,8 mil km²), seguido pelo Cerrado  
(152,7 mil km²), mas, em termos percentuais, o Pampa foi o que mais perdeu área natural, -16,8%.

A cobertura florestal representava 81,9% da área total da Amazônia em 2000, proporção que se reduziu para 75,7% em 2018. Essa área 
foi substituída, principalmente, por áreas de pastagem com manejo, que passaram de 248,8 mil km² para 426,4 mil km² nesse período.

Entre 2000 e 2018, o Pantanal teve as menores perdas, em área (-2,1 mil km²) e em percentual (-1,6%), mas, desde 2010, cerca de 
60% das mudanças foram de áreas naturais campestres para pastagem com manejo.

A Mata Atlântica, que sofre a ocupação mais antiga e intensa, conservava apenas 16,6% de suas áreas naturais, em 2018, o menor 
percentual entre os biomas.

Todos os biomas brasileiros tiveram saldo negativo, mas a tendência nacional foi de diminuição da magnitude ao longo dos anos, 
com exceção do Pampa e do Pantanal.

Fonte: Agência de Notícias IBGE. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/28944-ibge-retrata-cobertura-natural-dos-biomas-do-pais-de-2000-a-2018. Acesso em: 3 jul. 2023.

Nesse contexto, é importante ressaltar que o IBGE está levando adiante um 
projeto de contas econômicas ambientais, que “constituem um sistema de 
medição e análise, representado por um conjunto de tabelas, que permite entender 
as interações entre o meio ambiente e a economia, apoiando o planejamento e a  
tomada de decisão para políticas públicas e empresariais”.10 Esse projeto prevê  
a preparação e o acompanhamento de informação sobre espécies ameaçadas de 
extinção no brasil e de contas ambientais da terra, da água, das florestas (recursos 
não madeireiros) e da energia, já publicadas para certos períodos, além das contas  
de florestas (recursos madeireiros), biodiversidade, ecossistemas de extensão e 
ecossistemas de condição, ainda em andamento.

2.2 Indicadores sobre recursos florestais

Algumas tendências e desenvolvimentos recentes sobre recursos florestais estão 
destacados adiante.

•	 Grande parte dos recursos florestais estão ameaçados por pressões como: 
superexploração, fragmentação, degradação da qualidade ambiental, 
entre outros.

•	 Os países da OCDE possuem cerca de 27% das florestas do mundo, 
embora distribuídas de forma desigual. Esse percentual se manteve 
estável ou aumentou em alguns países da organização.

•	 O uso da floresta se expandiu na maioria dos países da OCDE 
(OECD, 2023).

10. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/28920-contas-de-ecossistemas.
html?=&t=o-que-e.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/28944-ibge-retrata-cobertura-natural-dos-biomas-do-pais-de-2000-a-2018
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/28944-ibge-retrata-cobertura-natural-dos-biomas-do-pais-de-2000-a-2018
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/28920-contas-de-ecossistemas.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/28920-contas-de-ecossistemas.html?=&t=o-que-e
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2.2.1 Contexto e definições

A OCDE enfatiza que as florestas possuem significativa importância para a biodi-
versidade, na medida em que auxiliam na manutenção dos serviços ecosistêmicos 
e funcionam como sumidouro de carbono. Os indicadores relacionados à floresta 
podem ser encontrados tanto sob a designação forest quanto como parte do 
natural asset base, uma das categorias dos indicadores de crescimento verde (green 
growth)11 no banco de dados sobre environment.

Sob forest há o seguinte indicador:

•	 esgotamento e crescimento dos recursos florestais em termos de volume 
(mil metros cúbicos): permite que haja o rastreamento das mudanças 
líquidas em termos de volume no estoque crescente e madeira em pé na 
floresta. Esses dados são subjacentes ao indicador sobre intensidade de 
uso dos recursos florestais (OECD.Stat, 2023e).

Sob natural asset base, há os seguintes indicadores em recursos florestais:

•	 estoques de recursos florestais: mensura o volume das cascas de todas as 
árvores vivas com diâmetro mínimo de 10 cm à altura do peito, incluindo 
o caule desde o nível do solo até um diâmetro superior de 0 cm. Esse 
volume pode ser convertido, aplicando-se fatores de expansão de biomassa 
em estimativas de biomassa lenhosa acima e abaixo do solo; e

•	 intensidade de uso dos recursos florestais: apresenta dados sobre as 
florestas disponíveis apenas para o abastecimento de madeira. Mediante 
esse indicador, permite-se analisar a disponibilidade atual e potencial de 
madeira (OECD, 2017).

Em alinhamento com o Environment at a Glance Indicators, os indicadores 
relacionados à floresta estão apresentados no quadro 4.

QUADRO 4
Indicadores de florestas da OCDE 

Florestas Unidades

Esgotamento e crescimento dos recursos florestais em termos  
de volume

Razão (divisão)

Florestas com planos de manejo de longo prazo Porcentagem total de área florestal

Florestas com regeneração natural Porcentagem total de área florestal

(Continua)

11. Os indicadores de crescimento verde são organizados em quatro categorias: produtividade ambiental e de recursos, 
que apresenta a relação entre a dimensão ambiental e o crescimento econômico; a base de ativos naturais, que apresenta 
os riscos para o crescimento econômico em decorrência do declínio dos recursos naturais; a dimensão ambiental da 
qualidade de vida, que apresenta as condições ambientais que afetam a qualidade de vida e o bem-estar das pessoas; 
e, por último, as oportunidades econômicas e a resposta política, que apresentam o grau de eficácia das políticas na 
promoção do crescimento verde e identifica as respostas políticas para garantir os negócios e os empregos (OECD, 2017).
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(Continuação)

Florestas Unidades

Intensidade de uso de recursos florestais Razão (divisão)

Florestas intactas Quilômetros quadrados

Perda de florestas intactas Porcentagem desde 2000

Fonte: OECD.Stat (2023a).

Origem dos dados

Sobre os indicadores sob a classificação em floresta, os dados são obtidos de 
inventários e contas florestais e ambientais, bem como de avaliações internacionais 
sobre recursos florestais da FAO e da Comissão Econômica das Nações Unidas 
para a Europa (United Nations Economic Commission for Europe – Unece) 
(OECD, 2017). Utilizam-se os dados mencionados adiante.

•	 Banco de dados OECD.Stat.

•	 Agriculture, Forestry and Fishery Statistics: 2016 edition (Eurostat, 2016).

•	 Forestry Production and Trade.12

•	 Global Forest Resources Assessments 2015 (FAO, 2015).

Trabalhos utilizados pela OCDE

•	 Global Environmental Outlook 6 (Stoett e Davies, 2019).

•	 Global Assessment Report on Biodiversity and Ecosystem Services of the 
Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem 
Services (Brondizio et al., 2019).

•	 Global Forest Resources Assessments 2015 (FAO, 2015).

•	 Base de dados Faostat.

Interpretação dada pela OCDE

A intensidade no uso dos recursos florestais apresenta informações sobre aspectos 
quantitativos desses recursos. Em razão da coleta das médias nacionais, podem-se 
ocultar informações mais desagregadas sobre o uso das florestas. Por isso, essas 
informações precisam ser interpretadas junto com dados a respeito da qualidade 
florestal, por exemplo, diversidade de espécies, degradação florestal, entre outros 
(OECD, 2023).

A OCDE (2023) enfatiza que os dados históricos podem carecer de elementos 
suficientes para a comparabilidade ou podem não apresentar informações em 
períodos mais longos.

12. Disponível em: http://faostat.fao.org. Acesso em: dez. 2016.

http://faostat.fao.org
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A interpretação dos dados a respeito do esgotamento e crescimento dos 
recursos florestais em termos de volume (mil metros cúbicos) deve considerar os indi-
cadores sobre mudanças no uso da terra e qualidade florestal. Ademais, os dados 
precisam ser considerados junto com dados sobre manejo florestal e aplicação de 
medidas de proteção (OECD.Stat, 2023e).

2.2.2 Indicador dos membros da OCDE

Não estão disponíveis dados para o Brasil no banco de dados da OCDE para 
esgotamento e crescimento dos recursos florestais em termos de volume, além de 
florestas com planos de gestão de longo prazo.

2.2.3 Indicador do Brasil

Cerca de 55% do território brasileiro é coberto por florestas, ou seja, mais da 
metade do país. No IFN, o governo federal realiza o principal levantamento de 
dados sobre os recursos florestais brasileiros, o que inclui a coleta de amostras 
botânicas e de solo, medição das árvores e entrevistas com moradores locais. 
Permite-se que, com esses dados, seja possível avaliar a qualidade e as condições 
das florestas bem como a sua importância para as pessoas (Brasil, 2022c).

Dados específicos identificados são: estrutura, composição, saúde e vitalidade 
das florestas, biomassa, estoques de madeira e de carbono. A metodologia do 
IFN consiste na distribuição de pontos amostrais de acordo com uma grade 
nacional estabelecida pelo Serviço Florestal Brasileiro. Por grade nacional padrão, 
há a seguinte definição:

consiste de pontos equidistantes em 20 km, denominada grade nacional padrão 
20 km x 20 km. O adensamento da grade pode ser necessário para aplicações 
especiais, visando à representatividade das diferentes fitofisionomias e em inventários 
estaduais, municipais, dentre outras possibilidades. Esses adensamentos podem ser 
de 10 km x 10 km (grade 10), 5 km x 5 km (grade 5) ou mais (Brasil, 2022d).

O IFN considera as mudanças ambientais que ocorrem nos biomas, de modo 
que a identificação dos pontos de amostragem é revista a cada cinco anos (Brasil, 
2022d). Sobre a coleta de dados biofísicos, buscam-se as seguintes informações:

•	 necromassa: galhos e troncos mortos em estado variável de decomposição;
•	 serrapilhadeira: restos de vegetação bem como de animais que estão em 

diferentes estágios de decomposição;
•	 solo: coleta de amostras de diferentes profundidades (0 a 20 cm e 30 a 50 cm);
•	 uso da terra: mapeamento dos conglomerados de acordo com as classes 

de uso da terra (floresta e não floresta. Em não floresta, encontra-se 
agricultura, pecuária, edificações/infraestrutura; vegetação arbustiva; 
corpos d’água e campo);
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•	 presença de tocos de árvores derrubadas: em áreas de vegetação nativa; e

•	 dados de vegetação (Brasil, 2022d).

Mediante toda a coleta de dados, realiza-se a classificação da sanidade da 
árvore e atribuição de um código numérico correspondente à situação fitossanitá-
ria do indivíduo arbóreo.13 São classificados em: i) sadio, sem defeitos aparentes; 
ii) estágio inicial de deterioração por pragas ou doenças; iii) estágio avançado de 
deterioração por pragas ou doenças; e iv) árvore morta em pé (Brasil, 2022d).

Da mesma forma, são realizadas classificações sobre a qualidade do fuste 
(aparência de troncos, presença de galhos e defeitos de indivíduos arbóreos); 
posição sociológica (relação do indivíduo arbóreo com a vegetação presente na 
subunidade); registro dos bambus presentes nas subunidades; levantamento das 
árvores fora das florestas; e presença de epífitas. As listas de variáveis que são apre-
sentadas estão descritas no quadro 5.

QUADRO 5
Lista de variáveis, temas e aplicações da coleta de dados do IFN 

Algumas variáveis básicas

DAP (diâmetro à altura do peito)
Altura total
Altura comercial
Espécies
Amostra de solos
Fitossanidade (presença/ausência de cupins, podridões ou ocos)
Classe de uso
Posição sociológica
Espessura da serrapilheira
Necromassa

Algumas variáveis derivadas

Volume individual
Volume por unidade de área
Área basal
Biomassa verde
Biomassa seca
Altura da copa

Alguns resultados

Volume total/hectare
Volume comercial/hectare
Número de árvores por classe de DAP
Número de espécies
Lista de espécies
Índices de diversidade

(Continua)

13. O termo indivíduo arbóreo é o utilizado na descrição metodológica do IFN.
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(Continuação)

Algumas informações do IFN

Área de florestas
Estoque de madeira
Estoque de biomassa
Estoque de carbono
Composição do solo
Densidade do solo
Ocorrência de espécies invasoras
Ocorrência de espécies ameaçadas
Composição do solo: areia/silte/argila
Quantidade de árvores fora da floresta (AFF)
Nível de degradação florestal
Métricas de paisagem
Teor de carbono do solo
Estoque de carbono do solo
Área de outras classes de uso da terra

Alguns atributos temáticos das florestas

Composição
Estoque
Densidade
Estrutura
Estágio de desenvolvimento
Extensão
Qualidade do sítio
Produtividade
Integridade
Fragmentação

Elementos temáticos

Extensão dos recursos florestais
Diversidade biológica das florestas
Saúde e vitalidade das florestas
Estoques das florestas
Funções socioambientais das florestas

Temas relevantes

Biodiversidade
Desertificação
Espécies ameaçadas
Floresta e gênero
Floresta e água
Mudanças climáticas
REDD+
Política florestal
Código florestal
PIB [produto interno bruto] verde
PFNM (manejo de produtos florestais não madeireiros)
Floresta e redução da pobreza
Serviços ambientais
Degradação florestal

Aplicações nacionais

Relatórios temáticos/unidade da federação
Florestamento e reflorestamento
Estatísticas nacionais
CAR (cadastro ambiental rural)
ABC (agricultura de baixo carbono)
PPCDAm (Plano para Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia Legal)
Programa de restauração
Novas políticas públicas
Metas nacionais

(Continua)
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(Continuação)

Aplicações subnacionais

Gestão estadual
Gestão municipal
ZEE (zoneamento ecológico econômico)
Planejamento regional
Pesquisa científica
Investimento setor privado
Projetos REDD+
Estudos regionais
Disponibilização de dados
Análise de paisagem

Aplicações internacionais

UNFCCC
CDB (Convenção da Diversidade Biológica)
Cites (Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna 
Selvagens em Perigo de Extinção)
UNCCD (United Nations Convention to Combat Desertification)

Fonte: Brasil (2022d).

Os dados do Brasil sobre recursos florestais, por sua vez, podem ser acessados 
pelas informações disponibilizadas pelo Inpe sobre taxas de desmatamento e pelas 
informações do BDiA do IBGE – ambos descritos anteriormente no tópico a 
respeito de cobertura da terra.

2.2.4 Análise crítica

Conforme explicado no item anterior, referente à cobertura vegetal, o Brasil possui 
bases de dados e informações excelentes no que diz respeito ao monitoramento da 
cobertura vegetal, estando o problema vinculado às tendências recentemente obser-
vadas nos dados, mais do que na inexistência de informações.

2.3 Indicadores sobre espécies ameaçadas e áreas protegidas

Algumas tendências e desenvolvimentos recentes sobre recursos florestais são  
descritos a seguir.

•	 Identifica-se o aumento das pressões sobre a biodiversidade, de modo 
que se observa o aumento do número de espécies animais e vegetais 
ameaçados, principalmente em países que possuem alta densidade 
populacional e alto nível de concentração de atividades humanas.

•	 Houve o crescimento de áreas protegidas nos países da OCDE e no mundo.

•	 Com base nos indicadores da organização, cerca de 26 países-membros 
da OCDE conseguiram alcançar ou quase atingiram as metas de Aichi 
202014 (OECD, 2023).

14. Plano Estratégico de Biodiversidade para o período de 2011 a 2020, aprovado durante a 10a Conferência das Partes 
da Convenção sobre Diversidade Biológica (COP-10), realizada na cidade de Nagoya, província de Aichi, no Japão.
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2.3.1 Contexto e definições

Especificamente sob a designação biodiversity, na plataforma de dados estatísticos 
OECD.Stat, encontram-se dois grupos de indicadores: espécies ameaçadas e 
Índice da Lista Vermelha (Red List Index); e áreas protegidas. Em relação a cada 
um deles, apresentam-se informações mais detalhadas adiante.

Espécies ameaçadas e Índice da Lista Vermelha

As espécies ameaçadas são o número identificado em comparação com o número de 
espécies conhecidas ou avaliadas. Por ameaçado, consideram-se as “categorias  
de espécies ameaçadas, criticamente ameaçadas e vulneráveis (ou seja, espécies em 
perigo de extinção e espécies com probabilidade de extinção em breve), conforme 
definido pela IUCN” (OECD, 2023, tradução nossa).

A OCDE, por sua vez, apresenta em seu banco de dados a compilação realizada 
pelo Índice da Lista Vermelha que é conduzida pela União Internacional para a 
Conservação da Natureza (International Union for Conservation of Nature – IUCN) 
e pelo BirdLife International. A Lista Vermelha apresenta as mudanças no risco 
agregado de extinção entre grupos de espécies que são expressas em um índice que 
varia de 0 a 1. Sob o 1, são categorizadas as espécies classificadas como “pouco 
preocupante” e 0 como “extintas”. Neste sentido, a organização explica que

o Índice da Lista Vermelha para um determinado país ou região é um índice do 
risco agregado de extinção de espécies dentro do país ou região em relação à sua 
contribuição potencial para o risco global de extinção de espécies (dentro dos 
grupos taxonômicos incluídos), medido em uma escala de 0 a 1, em que 1 é a 
contribuição máxima que o país ou região pode fazer para a sobrevivência global 
das espécies, igualando todas as espécies classificadas como de menor preocupação 
na Lista Vermelha da IUCN, e 0 é a contribuição mínima que o país ou região pode 
fazer para a sobrevivência global sobrevivência das espécies, o que equivale a todas as 
espécies do país ou região terem sido extintas (OECD.Stat, 2022b, tradução nossa).

As informações sobre espécies ameaçadas foram buscadas para identificar: a 
origem dos dados; os trabalhos utilizados pela organização; e a interpretação dada 
pela OCDE.

Origem dos dados

Os dados sobre espécies ameaçadas se baseiam nas respostas dadas pelos países ao 
questionário Garantia Anual da Qualidade (Annual Quality Assurance – AQA)  
da série de referência ambiental da OCDE. São dados que foram harmonizados  
mediante a atuação do Grupo de Trabalho sobre Informações Ambientais 
(Working Party on Environmental Information – WPEI) (OECD.Stat, 2023b).
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Esses dados foram revisados de acordo com os comentários realizados por 
delegados nacionais e considerou o desempenho ambiental dos países-membros 
da OCDE (OECD.Stat, 2023b).

Já os dados do Red List foram obtidos do banco de dados da IUCN do 
Índice da Lista Vermelha (OECD.Stat, 2022b).

Trabalhos utilizados pela OCDE

•	 The IUCN Red List of Threatened Species.15

•	 BirdLife International.16

•	 North American Breeding Bird Survey and European Bird Census 
Council; The Royal Society for the Protection of Birds (RSPB); 
Statistics Netherlands.

Interpretação dada pela OCDE

Segundo a OCDE, as informações sobre espécies ameaçadas estão disponíveis 
para os seus países-membros com diferentes graus de abrangência. A organização 
ressalva que o número de espécies conhecidas ou avaliadas não reflete necessaria-
mente o número de espécies existentes, assim como as definições dos indicadores 
devem seguir as orientações da IUCN na coleta de informações dos países.  
Da mesma forma, afirma que os dados históricos não são comparáveis ou então 
não estão disponíveis (OECD, 2023).

Os dados são, portanto, incompletos, e observa-se que os esforços de tra-
balho foram concentrados nas espécies que estão ameaçadas. Para alguns países, 
há dados sobre espécies extintas; enquanto para outros os dados sobre aves se 
restringem apenas a espécies reprodutoras (OECD, 2023).

Áreas protegidas

Segundo a OCDE, as áreas protegidas são aquelas extensões de terra ou de mar 
que são dedicadas à proteção e à manutenção da diversidade biológica e dos 
recursos naturais e culturais associados. Os dados apresentam, ainda, as categorias 
de gestão I-VI da World Conservation Union (IUCN), quais sejam:

I)	 reservas naturais restritas e áreas selvagens;

II)	 parques nacionais;

III)	monumento ou elemento natural;

IV)	hábitat ou área de manejo da espécie;

15. Disponível em: https://www.iucnredlist.org/. 
16. Disponível em: https://www.birdlife.org/. 

https://www.iucnredlist.org/
https://www.birdlife.org/
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V)	 paisagem protegida ou marinha; e

VI)	área protegida com uso sustentável dos recursos naturais (OECD, 2023).

No indicador, a OCDE também considerou as áreas designadas nacional-
mente e internacionalmente ainda que o dado não esteja atrelado a quaisquer 
categorias da IUCN (OECD, 2023).

FIGURA 1
Forma de apresentação dos dados sobre áreas protegidas no indicador de áreas  
protegidas da OCDE

Áreas protegidas

Por objetivo de gestão Costeiras Marinhas Águas terrestres e interiores

Fonte: OECD.Stat (2023e).

Origem dos dados

•	 Áreas protegidas: UNEP-WCMC World Database on Protected Areas 
January 2023 release e Protected Planet: the world database on protected 
areas (WDPA).17

•	 Limites: os limites das fronteiras nacionais são baseados em: i) country 
data, ou seja, OECD territorial level 1 or TL1 boundary data based on data 
received from national statistical offices; ou, quando disponível, ii) o dado 
correspondente usado pela FAO, Gaul 2015 level 0 political boundary 
data. Os limites das áreas marinhas são baseados na zona econômica 
exclusiva (ZEE) de cada país. Estes últimos dados estão fundamentados 
na versão 11 de VLIZ Exclusive Economic Zones, de 2019.18 Os países 
que possuem zonas costeiras são incluídos com uma linha costeira de 
1 km ou 10 km para permitir o cálculo dos indicadores costeiros 
apresentados neste conjunto de dados.

•	 Gaul, implementado pela FAO no âmbito dos projetos CountrySTAT 
e Agricultural Market Information System (Amis).19

•	 Flanders Marine Institute (2019) e Maritime Boundaries Geodatabase.20

17. Disponível em: http://www.protectedplanet.net/. 
18. Disponível em: https://www.vliz.be/en/imis?module=dataset&dasid=6316&printversion=1&dropIMIStitle=1. 
19. Mais informações disponíveis em: fao.org/geonetwork/srv/en/main.home. 
20. Mais informações disponíveis em: www.doi.org/10.14284/242.

http://www.protectedplanet.net/
https://www.vliz.be/en/imis?module=dataset&dasid=6316&printversion=1&dropIMIStitle=1
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Trabalhos utilizados pela OCDE

•	 World Database on Protected Areas.21

•	 Global Environmental Outlook 6 (Stoett e Davies, 2019).

Interpretação dada pela OCDE

Sobre os dados de áreas protegidas, há disposição de informações estatísticas para 
todos os países da OCDE. As definições utilizadas nos indicadores estão har-
monizadas pelo World Conservation Monitoring Centre, embora possam variar 
entre os países. Enfatiza-se que tanto a extensão quanto os tipos de gestão de áreas 
terrestres e marinhas protegidas podem indicar os esforços dos países na proteção 
dos hábitats, das espécies e das paisagens (OECD, 2023).

A designação de áreas protegidas, por sua vez, não reflete a eficácia da gestão 
dessas áreas (OECD, 2023). Ressalva-se ainda que nem todas as áreas protegidas 
possuem a data de sua designação registrada. Assim, quando essa data não está 
computada, considera-se como se ela sempre existisse (OECD.Stat, 2023c).

2.3.2 Indicador dos membros da OCDE

A seguir, são apresentados nos gráficos 4 e 5 dados relativos ao Índice da Lista 
Vermelha dos países da OCDE e do Brasil. O gráfico 5 mostra um mapa perceptual 
tendo no eixo X o valor do Índice da Lista Vermelha dos países para 2021, e no 
eixo Y o indicador da tendência linear que representa a tendência de agravamento 
ou atenuação do índice para os próximos anos.

GRÁFICO 4
Índice da Lista Vermelha (2021)
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Fonte: OECD.Stat (2023d).

21. Disponível em: https://www.protectedplanet.net/c/world-database-on-protected-areas.

https://www.protectedplanet.net/c/world-database-on-protected-areas
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GRÁFICO 5
Índice da Lista Vermelha (2021) versus tendência linear (2001-2021)
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Fonte: OECD.Stat (2023d).

O Brasil apresenta tendência próxima da estabilidade conforme dados dis-
postos no gráfico 5, ao contrário de outros países como Nova Zelândia, Chile, 
México e Japão, que apresentam tendências elevadas de agravamento no Índice 
da Lista Vermelha.

O gráfico 6 traz dados relativos à porcentagem de área terrestre protegida 
dos países da OCDE.

GRÁFICO 6
Área terrestre protegida por tipo (2022)
(Em % da área total)
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V-VI e não fornecido: paisagens protegidas e marinhas, áreas protegidas com uso de recursos naturais 
e áreas sem categoria de manejo prevista

III-IV: monumentos naturais e áreas de gestão de hábitats e espécies

I-II: reservas naturais estritas, áreas silvestres e parques nacionais

Fonte: OECD.Stat (2023d).
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Os dados apresentados no gráfico 6 mostram que o Brasil possui uma parcela 
elevada, acima da média da OCDE, de área terrestre protegida. No entanto, as 
áreas protegidas classificadas como I-II: reservas naturais estritas, áreas silvestres e 
parques nacionais e, principalmente, III-IV: monumentos naturais e áreas de gestão 
de hábitats e espécies são pouco expressivas quando comparadas às de outros 
países da OCDE.

2.3.3 Indicador do Brasil

A seguir, apresentam-se os bancos de dados brasileiros sobre espécies ameaçadas 
e áreas protegidas.

Espécies ameaçadas

O Brasil hospeda uma das maiores biodiversidades do mundo. Informações e dados 
sobre a biodiversidade brasileira, coletados pelo Ministério do Meio Ambiente e 
por instituições a ele vinculadas, podem ser encontrados no Portal da Biodiversidade 
(PortalBio). São disponibilizadas bases de dados de sistemas mantidos pelo 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), pelo Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro e por demais parceiros (ICMBio, 2023).

Assim, o portal abriga oito bases de dados e contabiliza cerca de 1.589.786 
registros de espécies ameaçadas (ICMBio, 2023). Ele foi instituído pela Instrução 
Normativa no 2, de 25 de novembro de 2015, que define como biodiversidade:

variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre 
outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os 
complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade 
dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas (ICMBio, 2015).

Os dados podem ser pesquisados pelo táxon (nome comum ou científico), 
pelo grupo taxonômico, nome do pesquisador ou do responsável pelo dado, estado 
de conservação (espécie ameaçada de extinção, não ameaçada ou não avaliada) 
e pela categoria de ameaça de acordo com os critérios da União Internacional 
para a Conservação da Natureza (UICN) – vulnerável, em perigo, criticamente 
em perigo ou extinto na natureza. Além disso, a pesquisa pode ser desagregada 
de tal forma que permite ao usuário restringir o estado ou o território de busca, 
pela jurisdição ou pela localidade. Pode-se buscar, portanto, por áreas protegidas, 
o que inclui áreas prioritárias de conservação, cavernas, territórios quilombolas,  
terras indígenas e unidades de conservação (UCs) – federais, estaduais e municipais 
(ICMBio, 2018).22

22. Todos esses dados podem ser apresentados em gráficos para os usuários, disponíveis em ICMBio (2018).
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Áreas protegidas

No Brasil, o Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe) é uma 
ferramenta ou metodologia de avaliação das UCs no Brasil de acordo com os 
indicadores globais de efetividade descritos pela UICN. Também aplica a meto-
dologia dos padrões abertos para a prática de conservação.

O SAMGe foi desenvolvido pelo ICMBio, com apoio do WWF-Brasil, 
do programa Amazon Region Protected Areas (Arpa), e do Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia (Ipam). O sistema é desenvolvido para apresentar dados  
sobre dois elementos principais: a caracterização avaliativa e a análise dos instru-
mentos de gestão de acordo com a legislação do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (Lei no 9.985/2000 e demais decretos relacionados). Considera 
assim que:

toda unidade de conservação é um espaço territorial protegido. Enquanto espaço 
territorial, a unidade de conservação relaciona-se com a sociedade por meio dos 
direitos reais (usar, colher os frutos e dispor, por exemplo). Assim, a aferição  
do impacto negativo e positivo decorrente do uso na UC é fundamental para 
verificar a manutenção dos recursos e valores da unidade (efetividade) e o 
quanto os usos influenciam positivamente a sociedade (alta efetividade). Além 
disso, torna-se relevante verificar se as estratégias já existentes são factíveis em 
um primeiro momento, para, posteriormente, aferir se elas geram os resultados 
esperados em termos de melhoria do estado de conservação dos recursos e valores 
ou em termos de qualificação dos usos relacionados à UC (ICMBio, 2022).

Pelos indicadores do SAMGe, busca-se o seguinte:

•	 análise dos usos que são contrários à categoria e seu impacto decorrente;

•	 análise da relação das ações de manejo com os desafios territoriais de gestão;

•	 análise dos recursos necessários para a realização das ações de  
manejo propostas;

•	 análise da governabilidade e da resposta institucional às ações de manejo 
propostas aos desafios territoriais de gestão;

•	 análise da qualidade dos produtos e serviços entregues à sociedade; e

•	 análise da qualidade dos atributos e dos usos esperados entregues para a 
sociedade (ICMBio, 2022).

Alguns objetivos que podem estar relacionados a UCs no Brasil são descritos 
no quadro 6.
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QUADRO 6
Objetivos relacionados a UCs no Brasil 

Proteção integral

• Preservação da natureza

• Realização de pesquisas científicas

• �Preservação integral da biota e demais atributos naturais em seus limites, sem interferência humana 
direta ou modificações ambientais

• Preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica

• Preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza

• �Proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies 
ou comunidades da flora e da fauna residentes ou migratória

Uso sustentável

• Proteger a diversidade biológica

• Disciplinar o processo de ocupação

• Assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais

• Manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local

• Regular o uso admissível, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza

• Uso múltiplo sustentável dos recursos florestais

• Realização de pesquisas científicas com ênfase em métodos de uso sustentável de floresta nativa

• Conservação da natureza

• Proteger os meios de vida das populações

• Proteger a cultura das populações

• Assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade

• Conservação da natureza

• Realizar estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico de recursos faunísticos

• Conservação da natureza

• Preservar a natureza

• Valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente das populações

• �Assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da 
qualidade de vida

• Assegurar exploração dos recursos naturais das populações

• Conservar a diversidade biológica

Fonte: ICMBio (2021).

No âmbito do projeto REDD+, há o indicador 3 F – Efetividade de unidades 
de conservação federais. O objetivo desse indicador é o de mensurar o grau de  
efetividade dessas unidades, mediante a relação entre os usos que são incentivados, 
permitidos e vedados e sua inter-relação com os seguintes elementos: planejamento  
e insumos; produtos, serviços e resultados; utilização do método do SAMGe 
aplicado pelo ICMBio para UCs federais. As fontes de dados desse indicador são 
tanto o ICMBio quanto o SAMGe (Brasil, 2021).

2.3.4 Análise crítica

Com relação à informação sobre áreas protegidas, o principal ponto negativo é 
o da atualização e confiabilidade dos dados. Gomide, Silva e Leopoldi (2023) 
sugerem, principalmente nos capítulos 5 e 7, que os processos de mudanças e 
desmontes de políticas públicas ocorridos no Brasil no período de 2016 a 2022, 
afetaram significativamente o funcionamento das diferentes instâncias de política 
ambiental e de proteção à biodiversidade, incluindo: 
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a inviabilização ou ressignificação dos dispositivos legais de proteção; cortes 
orçamentários; desmobilização das agências ambientais governamentais e de seus 
mecanismos de fiscalização; negligência com a ciência e a tecnologia; desmobilização 
das instâncias de controle social; e construção de narrativas desfavoráveis às políticas 
de proteção da biodiversidade (Gomide, Silva e Leopoldi, 2023, p. 30).

2.4 Indicadores sobre impostos relevantes para a biodiversidade

As principais tendências e desenvolvimentos recentes sobre impostos relacionados 
à biodiversidade são resumidos a seguir.

•	 Em 2020, a arrecadação de impostos relacionados à biodiversidade 
correspondeu a US$ 10,9 bilhões. Grande parte da receita obtida foi 
em razão da tributação da poluição e dos recursos. A utilização de bases 
tributárias relacionadas à energia e ao transporte apresentam um papel 
menor na geração de receita.

•	 Apesar disso, a OCDE considera que a receita tributária relacionada ao 
meio ambiente apresenta tendência de queda entre os países da OCDE, 
por diversas razões que não vem ao caso discutir aqui (OECD, 2023).

2.4.1 Contexto e definições

Por receita tributária referente à biodiversidade, a OCDE define como aquela 
que foi arrecadada mediante impostos e leilões de licenças negociáveis que são 
direcionadas à biodiversidade. Os impostos podem estar especificamente 
atrelados a: produtos energéticos relacionados ao transporte aquaviário; veículos 
e embarcações para o transporte aquaviário; descargas em cursos de água, con-
taminação do solo, entre outros; e extração de recursos, por exemplo, taxas de 
pesca ou de caça (OECD, 2023).

Os dados sobre receita tributária relacionados ao meio ambiente são apre-
sentados em cinco categorias de base tributária, conforme exposto adiante.

•	 Energia: produtos energéticos (por exemplo, combustíveis fósseis e 
eletricidade), incluindo os usados no transporte (por exemplo, gasolina 
e diesel). Isso inclui todos os impostos relacionados ao CO2.

•	 Transporte: impostos únicos de importação ou vendas de equipamentos 
de transporte, impostos recorrentes sobre propriedade, registro ou 
uso de veículos automotores e outros impostos relacionados ao 
transporte – percebe-se que essa definição exclui impostos especiais 
de consumo sobre combustíveis automotivos.
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•	 Poluição: impostos de emissão de SOx e NOx, impostos sobre substâncias 
que destroem a camada de ozônio, como clorofluorcarbonetos (CFCs), 
tetracloreto de carbono e clorofluormetanos (HCFCs), impostos sobre 
descarga de águas residuais, impostos sobre embalagens (por exemplo, 
sacolas plásticas), sobre disposição final de resíduos sólidos e outros 
impostos relacionados com resíduos (por exemplo, baterias, pneus).

•	 Recursos: impostos sobre extração de água, produtos florestais, 
impostos de caça e pesca, royalties de mineração, impostos de escavação 
(por exemplo, areia e cascalho) – note-se que as taxas e os encargos 
relacionados com o abastecimento de água não estão incluídos.

•	 Todas as bases de cálculo: a soma das quatro categorias de base de 
cálculo (OECD.Stat, 2022a).

Já domínios ambientais são categorizados como:

•	 meio ambiente total: todos os impostos relacionados ao meio ambiente.

Taxas de poluição do ar sobre combustíveis, taxas sobre a emissão de poluentes 
atmosféricos (por exemplo, sobre SOx e NOx), receitas de leilões de licenças 
negociáveis, taxas sobre produtos petrolíferos, taxas sobre a utilização de veículos 
automóveis etc.

Biodiversidade: taxas de caça e pesca, taxas sobre pesticidas, fertilizantes, produtos 
florestais e sobre madeira, receitas de licenças leiloadas de quotas individuais 
transferíveis para a pesca etc.

Mudanças climáticas: impostos sobre GEE [gases de efeito estufa], impostos sobre 
combustíveis, receita de licenças leiloadas de sistemas de comércio de emissões 
de GEE, impostos sobre energia, impostos sobre o uso de estradas, impostos 
florestais etc.

Impostos marítimos sobre produtos energéticos para transporte marítimo, uso 
ou propriedade de embarcações de transporte marítimo, impostos sobre extração 
de recursos dos oceanos, licenças de pesca, receita de leilões de quotas individuais 
transferíveis para pesca, impostos direcionados para conter a poluição oceânica etc. 
(OECD.Stat, 2022a, tradução nossa).

Origem dos dados

Os dados sobre os impostos e receita tributária relacionados à biodiversidade são 
extraídos do banco de dados OECD Policy Instruments for the Environment 
(Pine). Esse banco de dados foi produzido originariamente em cooperação com 
a European Environment Agency (EEA). Por esse banco de dados, encontram-se  
informações quantitativas e qualitativas sobre mais de 3.500 instrumentos de 
políticas adotados em 110 países do mundo. Esses instrumentos de política são 
classificados em 13 domínios ambientais (OECD, 2023).
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No caso dos valores monetários dos grupos de países OECD total, OECD 
Europa, OECD América e OECD Ásia Oceania são calculados como a soma 
dos países do grupo. Já as variáveis expressas em porcentagens e a receita 
per capita são calculadas como médias ponderadas. Ademais, alguns cálculos 
de porcentagens são realizados a partir de médias simples (média aritmética 
da OCDE). Os dados sobre câmbio nominais, paridades de poder de compra, 
deflatores do PIB e PIB são obtidos do Banco de Dados Estatístico de Contas 
Nacionais da OCDE, que são complementados pelo último panorama econômico 
da organização, pelos indicadores de desenvolvimento do Banco Mundial e 
pelas perspectivas econômicas mundiais do Fundo Monetário Internacional 
(OECD.Stat, 2022c).

Trabalho utilizado pela OCDE

•	 Biodiversity: finance and the economic and business case for action 
(OECD, 2019b).

Interpretação dada pela OCDE

A OCDE ressalta que os indicadores sobre os impostos relacionados ao meio 
ambiente não devem ser utilizados para avaliar o grau de esverdeamento dos 
sistemas tributários, de modo que necessita de informações adicionais para esse 
fim, por exemplo, considerar a estrutura econômica e tributária de cada país. 
Para a organização, no entanto, os impostos relacionados ao meio ambiente 
possuem um impacto importante, ainda que não gerem receita (OECD, 2023).

Os dados apresentados nos indicadores fornecem informações consideradas 
úteis para a análise da tributação ambiental. A comparação dos níveis de receita 
não oferece, por sua vez, uma imagem completa da política ambiental do país 
(OECD, 2023).

Os dados da base OECD Pine podem conter informações sobre as alíquotas 
e isenções tributárias, permitindo que haja uma avaliação mais profunda sobre os 
impactos desses produtos. Destaca-se, ainda, que os governos podem optar por 
utilizar outros instrumentos, por exemplo, taxas e encargos e a regulamentação 
alinhados a objetivos de biodiversidade (OECD, 2023).

Outra observação é que as categorias tributárias encontradas no banco de 
dados são mutuamente exclusivas, o que não ocorre com os diversos domínios 
dispostos. Assim, a OCDE orienta que não se deve agregar receita entre 
domínios para evitar dupla contagem (OECD.Stat, 2022c).
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A organização enfatiza ainda que

os dados precisam ser interpretados com cautela, pois a receita tributária relacionada 
ao meio ambiente pode aumentar ou diminuir por vários fatores independentes 
ou interligados. Por exemplo, as quedas podem ser causadas pela erosão da base 
(benéfica do ponto de vista ambiental) ou taxas de impostos reduzidas (geralmente 
prejudiciais do ponto de vista ambiental) (OECD.Stat, 2022c, tradução nossa).

2.4.2 Indicador dos membros da OCDE

Os gráficos a seguir apresentam dados relativos à receita tributária relacionada à 
biodiversidade dos países da OCDE e do Brasil.

GRÁFICO 7
Receita tributária relacionada à biodiversidade (2019)
(Em % total da tributação ambiental)
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Fonte: OECD.Stat (2023d).

GRÁFICO 8
Receita tributária relacionada à biodiversidade (2019) versus tendência linear futura 
da receita tributária (2005-2019)
(Em % total da tributação ambiental)
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Obs.: �O eixo X do gráfico mostra a receita tributária relacionada à biodiversidade, em 2019, e o eixo Y mostra a tendência linear 

calculada. Uma tendência linear maior do que zero sugere uma tendência de aumento para os próximos anos, enquanto 
uma tendência negativa sugere um decréscimo para períodos futuros.
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GRÁFICO 9
Receita tributária relacionada à biodiversidade por base tributária (2019)
(Em % total da tributação ambiental)
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GRÁFICO 10
Receita tributária relacionada a meio ambiente (2020)
(Em % do PIB)
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GRÁFICO 11
Receita tributária relacionada a meio ambiente (2020)
(Em % total da receita tributária)
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2.4.3 Indicador do Brasil

No Brasil, não há uma definição na legislação sobre o que se compreende como 
um tributo ambiental ou tributação ambiental. A doutrina, no entanto, apresenta 
a tributação ambiental como o emprego de instrumentos tributários existentes 
em prol da preservação do meio ambiente e da qualidade de vida.23

No âmbito estadual, encontra-se a figura do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) Ecológico. O ICMS é um imposto previsto na 
Constituição da República Federal da República Federativa do Brasil, de 1988, 
cuja alíquota é incidente nos produtos e serviços sob o critério de cálculo do 
índice de participação dos municípios.

Na Lei Estadual de São Paulo no 8.510/1993, foram introduzidas as áreas 
protegidas como critério para o repasse da alíquota da quota municipal do 
ICMS. Por ser considerado como um critério ambiental, atribuiu-se o nome  
de ICMS Ecológico. Sobre essa prática, o governo de São Paulo afirma que

a utilização de instrumentos vinculados ao direito tributário, como a concessão de 
benefícios fiscais relativamente aos recursos naturais, corresponde a uma prática 
plenamente admitida pelo ordenamento jurídico brasileiro, sendo bastante amplo 
o campo de atuação desse ramo do Direito com relação à proteção e à preservação 
do meio ambiente natural. Diante de tantas possibilidades de utilização dos 
instrumentos tributários para a defesa do meio ambiente, os mesmos vêm sendo 
utilizados pelos entes dotados da competência tributária para concessão de 
benefícios fiscais nas hipóteses de resguardo e proteção do patrimônio natural 
(Estado de São Paulo, 2023).

Nesse sentido, não se encontra uma lista oficial de impostos ou demais tri-
butos que podem ser enquadrados sob a categoria tributação ambiental no Brasil. 
No entanto, no banco de dados da OECD Pine, encontra-se listagem com o que 
está sendo considerado como tributos ambientais, por exemplo: imposto sobre 
consumo de combustível; Imposto sobre Seguro Automóvel (DPVAT), taxa de 
embarque para passageiros – doméstico; royalties sobre petróleo e gás; Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), entre outros.24

2.4.4 Análise crítica

Além do já mencionado ICMS Ecológico, não se conhecem outros impostos ou 
tributos com fins estritamente ambientais no Brasil. Na atual discussão sobre 
reforma tributária que tem lugar no Congresso Nacional, muito vem se falando a 
respeito de taxação do carbono, tratamento diferenciado para setores econômicos 

23. Alguns trabalhos podem ser citados: Santos e Scabora (2022) e Garrido (2017). 
24. Mais informações disponíveis em: https://oecd-main.shinyapps.io/pinedatabase/. 

https://oecd-main.shinyapps.io/pinedatabase/
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menos poluentes e novos incentivos fiscais à reciclagem e à adaptação às mudanças 
climáticas.25 No entanto, não há nada definido ainda.

3 CONCLUSÕES PARCIAIS

Como já mencionamos anteriormente, com relação aos indicadores de biodiversi-
dade que a OECD acompanha para os seus países-membros, a maior dificuldade 
que o Brasil pode enfrentar relaciona-se às orientações gerais da política ambiental, 
mais do que aos dados e estatísticas que se podem compilar. O Brasil passou de 
ser uma estrela no cenário global no que se refere à participação nas principais 
negociações internacionais sobre mudanças climáticas e meio ambiente em geral, 
a ser praticamente excluído das tratativas, dadas as orientações da administração 
anterior. Atualmente, de acordo com os anúncios de autoridades públicas, o país 
volta a ocupar posição de destaque internacional e, muito provavelmente, se assim 
o desejar, poderá voltar à mesa de negociações com a OCDE sem maiores problemas, 
na medida em que volte a controlar a queda na cobertura vegetal nos seus principais 
biomas terrestres.
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